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ANEXO I / TERMO DE REFERÊNCIA 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

I — INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

7. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): 
- CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO; 

8. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

CLASSIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETOS / 
ATIVIDADES 

ELEMENTO 
DE 

DESPESAS 
Manutenção e 
Funcionamento das 
Atividades Legislativa 

0101 - Câmara Municipal do 
Capistrano. 

01.031.00012.001 44.90.51.00 

9. FONTE(S) DE RECURSO: 5.000.000 - Recursos não vinculados de Impostos. 
10. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 21.600,00 (VINTE E UM MIL E 

SEISCENTOS REAIS). 
II — DETALHAMENTO DA DESPESA 

11. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE MODELO DIGITAL DE VOTAÇÃO, JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO CONFORME ESPECIFICAÇÕES, SOFTWARES, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÕES, NECESSÁRIOS PARA A 
IMPLANTAÇÃO DE USO DA SOLUÇÃO ADOTADA. 

12.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação visa modernização e informatização do sistema de 
votação eletronico da Camara Municipal de Capistrano. 

A solução deve agregar um completo conjunto de recursos capazes permitir o 
controle dos equipamentos, suas funções e apresentação de resultados, devendo ser 
disponibilizados de forma clara e direta através de procedimentos avançados de 
programação. Cada módulo ou função deverá receber procedimentos operacionais 
que garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades distintas: registro de 

presenças dos parlamentares, verificação de quórum da sessão legislativa, leitura da 
pauta do dia, inscrição do uso da palavra, controle de tempo automático do uso da 
palavra, corte automático ou controle autônomo de microfones pelo presidente da 

sessão, possibilitar o voto dos parlamentares em todos os tipos de votação previstos 
no Regimento da Câmara Municipal, o registro e armazenamento das votações, e a 

criação e emissão de relatórios. 

A presente aquisição de equipamentos de informatica e otimas qualidade bem 
como o serviços de votação eletrônica, torna mais agil e facil as votações, faciliando 
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as votações, e emissões de relatórios, bem como auxilio no controle de tepmpo de 
fala e alternância de orador. 

6.2 - JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS: 
Os Quantitativos são estimativa máxima e suficiente para atender o uma 

demanda para sete meses, bem como as quantidades foram tomadas com base em 
orientação dos funcionários de cada setor. 

6.3. - JUSTIFICATIVA PREGÃO PRESENCIAL: 

A opção pela modalidade de pregão presencial se deu tendo em vista a 
possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços 
comuns, sem prejuízo à competitividade. 

O lote 02, trata de prestação de serviços de sistema informatizada onde se 
faz necesário prova de conceito, o pregao presencial torna mais celere a apresentação 
e verificação do sistema do futuro licitante vencedor. 

Sendo assim, a adoção do pregão em sua forma presencial possibilita o 
fortalecimento do desenvolvimento do comércio local deste Município, que sendo 
realizado o pregão na forma eletrônica, acarretaria na ausência de participação do 
comércio local e regional, que não estão adaptados ao sistema utilizado para 
realização do pregão eletrônico. 

Desta forma, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se 
adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder 
discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão 
presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e 
conveniência, desde que motivadas. 

6.4 — JUSTIFICATIVA POR LOTE: 

Trata o presente de Justificativa para realização de licitação com critério de 
julgamento "MENOR PREÇO POR LOTE". 

Preliminarmente cumpre esclarecer que a fragmentação do objeto a ser 
licitado em itens acarretaria perda do conjunto ou da economia de escala e ainda 
resultaria em prejuízo à celeridade da licitação. Ocasionaria também a excessiva 
pulverização de contratos ou ainda contratos de pequena expressão econômica. 

Referindo-se ao Critério de julgamento, não consta nenhum elemento que 
frustre o caráter competitivo do certame ou que limite a participação, tendo em vista 
que os lotes foram formulados com itens de características similares de forma 
a não restringir a competição no certame, e ainda, os possíveis interessados 
fornecem os produtos na totalidade dos itens especificados. 

É muito importante destacar o entendimento do relator Ministro José Jorge 
do Tribunal de contas da União - TCU 

332ó 93 

(...) Em relação à alegada afronta à Súmula 247 do TCU, 
destacou o condutor do processo entendimento expresso em 
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julgado de sua relatoria, no sentido de q "a adjudicação por 
grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular 
(...) a Súmula no 247 do TCU estabelece que as compras 
devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre 
que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia 
de escala". Nesse sentido, entendeu o relator que não houve 
a alegada afronta à jurisprudência do TCU, ressaltando que "a 
interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua 
literalidade, quando ela se refere a itens. A partir de uma 
interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e 
grupos". Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara, Tc 
015.249/2014-0, relator Ministro José Jorge, 23.9.2014. 
(Grifei) 

A Administração deve, também, promover a divisão em lotes 
do objeto licitado, quando disso resultar aumento da 
competitividade entre interessados e for ela economicamente 
e tecnicamente viável. Acórdão 607/2008 Plenário 
(Sumário 

E importante que o ato convocatório informe o modo de 
apresentação dos preços, ou seja, se os preços devem, por 
exemplo, ser cotados: por item, global, lote ou grupo etc; fixos 
ou reajustáveis. (Tribunal de Contas da União, Licitações 
e Contratos - Orientaçc3es e Jurisprudência do TCU, p. 
479). 

Dentre outros, HELY LOPES MEIRELLES sustenta que: 

A divisibilidade do objeto do julgamento é possível desde que 
o pedido no edital conste de itens ou subitensdistintos, 
admitindo mais de um vencedor, e a proposta possa ser aceita 
por partes. Nesse caso, a adjudicação, a homologação ou a 
anulação do julgamento podem ser parciais, mantendo-se o 
que está correto e invalidando-se o que está ilegal no 
julgamento. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato 
administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 150) 

Ou seja, para HELY LOPES MEIRELLES o julgamento por itens é possível. 
Isso significa que o julgamento por lote, que é a opção que resta, também é possível. 

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e 
Contratos", vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento 
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a 
quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em 
decorrência do barateamento do custo da produção (economia 
de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem 
de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)". 
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III — DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

O fornecimento do objeto tem amparo legal disposto na Lei n° 10.520 de 17 
de julho de 2002, no Decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000-Regulamentação da 
modalidade "Pregão" e na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

IV — DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO/FORNECIMENTO 

PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO: o lote 02 (prestação e 
serviços) deverá ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência do contratos é de 07 (SETE) MESES, 
contado a partir da data da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, se a 
proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração. 
PAGAMENTO DOS SERVIÇOS (LOTE 02): A fatura relativa aos serviços 
mensalmente prestados deverá ser apresentada à Secretaria emissora da Ordem 
de Serviços, até o 100 (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços, de acordo 
com a natureza deste; 
A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, 
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será 
apurado através de fatura; 
Caso a Nota Fiscal seja aprovada pela Secretaria emissora da Ordem de Serviços, 
o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura 
pela CONTRATADA. 

V — DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA 
PROPOSTA/ RECEBIMENTO 

- Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e 
por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, 
mesmo que não estejam nestes documentos; 

A execução dos serviços licitados deverá ser feito de forma fracionada, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante 
a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, 
constando a quantidade dos serviços a serem executados. 
PRAZO DE RECEBIMENTO: 

- BENS 

em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
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- a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

- b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
conseqüente aceitação. 

SERVIÇOS: 

- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

VI — DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO: 

As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
lavratura do respectivo contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria 
Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante 
vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes. 
O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da 
convocação, para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado, por 
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra justo motivo aceito pela Câmara Municipal de Capistrano -CE. 
A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 
previstas. 
O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da 
Lei n.o 8.666/93. 
O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura 
e vigerá por 07 (SETE) MESES, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 
8.666/93. 
A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos 
serviços quando expedida a competente ORDEM DE 
SERVIÇOS/ FORNECIM ENTO. 
Não será permitido a subcontratação do objeto deste contrato, bem como a cessão 
ou transferência a terceiros. 
A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa ou a quem 
este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES 

- DA CONTRATANTE: 
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a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços 
licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 
eventualmente, forem solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

- DA CONTRATADA: 
r) executar os serviços/bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 

MUNICÍPIO, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem a execução dos serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
estabelecidas; 

s) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços; 

t) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

u) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATENTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 
v) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução 

do contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 

w) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem na execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do § 1.0 do artigo 65 da Lei no 8.666/93; 

x) executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do 
CONTRATANTE; 

Ni) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao 

CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar quando da execução do contrato; 
z) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante a 

execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no 

contrato; 
aa) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da 

execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 

qualquer natureza; 
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bb) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 

cc) possibilitar ao CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de 
verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

dd) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais 
recusados pela Administração; 

ee) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos 
materiais do CONTRATANTE, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou 
que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos 
serviços; 

ff) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente 

ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei no 8.666/93, que será observado, 

quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
gg) No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados 

às normas e exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no 

Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 

hh) Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais 
ocorrências durante a execução deste contrato, dos bens adquiridos; 

VIII — DOS QUANTITATIVOS/ ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA FORMULAÇÃO 
DE PROPOSTA 

LOTE 2 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO 
QTDE 
TOTA 

L 
UND 

VR. 
UNI 
T. 

--, 

VR. TOTAL 

1 

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE SISTEMA 
DE VOTAÇÃO DIGITAL, DE CONTROLE DE 
TEMPO, DE USO DA PALAVRA, CONTROLE DE 
PRESENÇA DIGITAL - CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL, 
INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DO SOFTWARE, PELO 
PERÍODO DE 7 (SETE) MESES. 

07 MÊS 1400 9.800,00 

2 

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE CORTE 
AUTOMÁTICO DE MICROFONES, E 
CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES 
PELO PRESIDENTE DA SESSÃO, CONFORME 

07 MÊS 900 6.300,00 
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ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E ANEXOS DO EDITAL, 
INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DO SOFTWARE, PELO 
PERÍODO DE 07 (SETE) MESES. 

3 

3.1 - INSTALAÇÃO, OTIMIZAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO, DE APLICATIVO MÓVEL 
NOS 11 (ONZE) TABLETS QUE SERVIRÃO DE 
TERMINAIS DE VOTAÇÃO DE CADA 
VEREADOR OBEDECENDO AS 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO TERMO DE 
REFERENCIA. 

3.2 - INSTALAÇÃO, OTIMIZAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DE SOFTWARE DE 
MONITORAÇÃO EM NOTEBOOK OU PC 
DESKTOP, OBEDECENDO AS 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO TERMO DE 
REFERENCIA. 

3.3 - INSTALAÇÃO, OTIMIZAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE 
AUTOMÁTICO DE MICROFONES, E SISTEMA 
DE CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES 
PELA PRESIDÊNCIA DA SESSÃO 
OBEDECENDO AS CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS DO TERMO DE REFERENCIA. 

3.4 - INSTALAÇÃO, OTIMIZAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DE REDE PARA 
COMUNICAÇÃO DOS DIFERENTES MÓDULOS 
DA SOLUÇÃO DE MANEIRA INTEGRADA; 

3.5 - MONTAGEM E CONFIGURAÇÃO DE 
APARELHOS DE TV OU PAINÉIS DE LED QUE 
SERVIRÃO DE PAINEL ELETRÔNICO 
APREGOADOR; 

3.6 - SERVIÇO DE TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO DO(S) OPERADOR(ES), 
PRESIDENTES E VEREADORES PARA USO DO 
SISTEMA DE VOTAÇÃO. 

OBS.: NO SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, O 
EQUIPAMENTO DE USO PARA O CONTROLE 
DE CORTE DE MICROFONES DEVE SER 
INTEGRADO AO APLICATIVO INSTALADO 
NOS TABLETS. 

1 SERV 5500 5.500,00 

TOTAL DO LOTE 02 21.600,00 
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I TTO AL GLOBAL 

Valor total estimado de R$ 21.600,00 (VINTE E UM MIL E SEISCENTOS 
REAIS). 

8.1 - CARACTERÍSTICAS GERAIS — LOTE 02 
8.1.1. DO SISTEMA DIGITAL DE VOTAÇÃO — ITEM 01. 
A solução deve agregar um completo conjunto de recursos capazes permitir o 
controle dos equipamentos, suas funções e apresentação de resultados, 
devendo ser disponibilizados de forma clara e direta através de procedimentos 
avançados de programação. Cada módulo ou função deverá receber 
procedimentos operacionais que garantam o máximo aproveitamento de suas 
finalidades distintas: registro de presenças dos parlamentares, verificação de 
quórum da sessão legislativa, leitura da pauta do dia, inscrição do uso da 
palavra, controle de tempo automático do uso da palavra, corte automático ou 
controle autônomo de microfones pelo presidente da sessão, possibilitar o voto 
dos parlamentares em todos os tipos de votação previstos no Regimento da 
Câmara Municipal, o registro e armazenamento das votações, e a criação e 
emissão de relatórios, de acordo com o módulos a seguir: 

8.1.2. PAINEL ELETRÔNICO APREGOADOR 
O software deverá permitir a visualização no painel eletrônico apregoador 
da Câmara (quer seja este composto de monitores de LED. Plasma ou 
LCD), os seguintes elementos: 
NOMES DOS VEREADORES, IDENTIFICAÇÃO DE PARTIDOS E 
MESA DIRETORA 
O software deverá mostrar no painel eletrônico o nome, partido, bem como 
a composição da Mesa Diretora. 
DATA E HORA 
O software deverá mostrar no painel eletrônico durantes as sessões da 
Câmara a data e hora no horário local. 
INDICADORES DE PRESENÇA 
O software deverá mostrar no painel eletrônico a identificação de 
presença de cada parlamentar. 
INDICADORES DE VOTOS 
Nas votações da Câmara Municipal, o software deverá registrar no painel 
eletrônico a indicação que o parlamentar votou, e o tipo de voto registrado. 
Para as votações secretas o software deverá indicar apenas o registro de 
voto, sem identificar o tipo. 
TOTALIZADORES 
O software deverá mostrar no painel eletrônico totalizadores do número 
de parlamentares da Câmara, bem como do número de parlamentares 
presentes e ausentes na sessão. Nas votações, o software deverá 
mostrar totalizadores de votos por tipo. 
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CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
Durante o uso da palavra pelos parlamentares, o software' deverá mostrar 
no painel eletrônico o nome e a foto do parlamentar com a palavra, 
inclusive aparteantes, o expediente atual, e a cronometragem progressiva 
ou regressiva do tempo do orador. 
INDICADORES SONOROS 
O software deverá indicar com um sinal sonoro o início de votação, a 
ocorrência de voto de minerva e o encerramento de votação, assim como 
indicador sonoro para o encerramento do tempo dos oradores e 
aparteantes. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
Durante a apreciação de matérias, o software deverá mostrar no painel 
eletrônico a identificação da matéria em apreciação, seu preâmbulo, seu 
autor, e o quárum de aprovação. 

8.1.3. APLICATIVO MÓVEL PARLAMENTARES 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que cada tablet 
pessoal dos parlamentares possa servir como terminal de votação, e 
possibilite realizar as seguintes atividades: 
IDENTIFICAÇÃO E REGISTRO DE PRESENÇA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize sua 
identificação através de sua senha pessoal. Uma vez identificado, o 
parlamentar deve visualizar seu nome e foto e ter sua presença 
confirmada na sessão, bem como ter acesso às demais funcionalidades 
do aplicativo. 
LEITURA DA ORDEM DO DIA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize a leitura da 
ordem do dia, com a identificação das matérias, seus preâmbulos, seus 
autores, e os quóruns de aprovação. 
INSCRIÇÃO PARA USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize a inscrição 
para uso da palavra durante a sessão. 
REGISTRO DE VOTO 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar registre seu voto 
durante as votações da Câmara Municipal. 

8.1.4. APLICATIVO MÓVEL DO PRESIDENTE DA SESSÃO 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que o tablet pessoal 
do presidente da sessão possa servir como terminal de votação, e 
possibilite realizar as seguintes atividades: 
IDENTIFICAÇÃO E REGISTRO DE PRESENÇA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize sua 
identificação através de sua senha pessoal. Uma vez identificado, o 
presidente da sessão deve visualizar seu nome e foto e ter sua presença 
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confirmada na sessão, bem como ter acesso às de-rn-à-is funcionalidades 
do aplicativo. 
LEITURA DA ORDEM DO DIA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize a 
leitura da ordem do dia, com a identificação das matérias, seus 
preâmbulos, seus autores, e os quáruns de aprovação. 
INSCRIÇÃO PARA USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize a 
inscrição para uso da palavra durante a sessão. 
CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize o 
controle de uso da palavra durante a sessão, podendo visualizar os 
parlamentares inscritos, acompanhar o tempo de cada orador através de 
cronômetro, e realizar acréscimo de tempo para os oradores. 
REGISTRO DE VOTO 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão registre 
seu voto durante as votações da Câmara Municipal que lhe compete votar. 
PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão acompanhe 
o andamento de uma votação através de painel que apresente as 
informações relevantes, como parlamentares que votaram, o tipo de voto. 
exceto nas votações secretas, totalizadores para os votos, a possibilidade 
de encerrar a votação, e o resultado da votação. 

8.1.5. APLICATIVO MÓVEL PARA A TRIBUNA 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que o tablet da 
tribuna da Câmara Municipal possa realizar a cronometragem progressiva 
ou regressiva do tempo de oradores da tribuna. 

8.1.6. SOFTWARE DE MONITORAMENTO 
A solução deverá incluir software de monitoramento, que deverá ter 
compatibilidade com o sistema operacional Windows, e permitir o 
monitoramento pelo operador do software dos seguintes elementos: 
NOMES DOS VEREADORES, IDENTIFICAÇÃO DE PARTIDOS, E 
FOTOS OFICIAIS 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador a edição do 
nome, partido, e foto oficial dos parlamentares que compõe a legislatura 
da Câmara Municipal para visualização no painel eletrônico apregoador. 
MONITORAMENTO DE PRESENÇAS 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador salvar a lista 
de presença da sessão, e bloquear o registro de presenças após o tempo 
previsto no regimento da Câmara Municipal. O presidente da sessão 
poderá solicitar recomposição de quórum a qualquer momento, através 
de comando ao operador, momento em que o software deverá zerar as 
presenças anteriormente registradas. 
MONITORAMENTO DO CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
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O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione o 
orador, e ajuste da cronometragem (progressiva ou regressiva) de tempo 
do orador. 
MONITORAMENTO DA ORDEM DO DIA 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador cadastrar a 
ordem do dia para a sessão, incluindo a matéria, o preâmbulo, o autor, o 
tipo de votação, e o quárum de aprovação. 
MONITORAMENTO DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione a 
matéria a ser apreciada pela Casa Legislativa, com a identificação da 
matéria em apreciação, seu preâmbulo, seu autor, e o quórum de 
aprovação. 
PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO 
O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione a 
matéria a ser votada e iniciar, encerrar, ou cancelar o processo de 
votação, bem como mostrar ao operador os totalizadores de votos por tipo 
(Sim, Não Abstenção) após uma votação. 
GERAÇÃO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS 
O software de monitoramento deverá permitir a geração, emissão, e 
gravação de relatórios da sessão tais como: relatório de presença na 
sessão, relatório de pauta da sessão, relatório de votações da sessão, 
com registro de nome dos vereadores da Câmara, identificação dos 
vereadores presentes, data, hora, nome da matéria em votação, tipo de 
votação, voto de cada vereador, exceto em votações secretas. O software 
de monitoramento também deverá permitir ao operador a exportação dos 
relatórios gerados em formato não editável. 

8.1.7. DO SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO DE MICROFONES, E 
CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES — ITEM 02 — LOTE 02. 
MONITORAMENTO DE MICROFONES 

O software de monitoramento deverá permitir integração com o sistema 
de sonorização da Câmara Municipal, para permitir que o operador possa 
monitorar, e ligar ou desligar os microfones da sessão. 

CONTROLE DE MICROFONES 
A solução deverá permitir integração com o sistema de sonorização da 
Câmara Municipal, para possibilitar o corte automático dos microfones da 
tribuna e dos parlamentares ao fim do tempo de cada orador, sem prejuízo 
do controle autônomo de microfones do presidente da sessão via 
aplicativo móvel. A solução também deverá permitir que o operador do 
software de monitoramento possa monitorar, ligar ou desligar os 
microfones da sessão. 

CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES 
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O aplicativo móvel deverá permitir integração com o sistema de 
sonorização da Câmara Municipal, para possibilitar que o presidente da 
sessão realize o controle autônomo dos microfones dos parlamentares e 
da tribuna durante a sessão, com a possibilidade de ligar ou desligar os 
microfones de maneira individual, ou ligar ou desligar todos os microfones 
simultaneamente 

8.1.8. DA INSTALAÇÃO E DA LICENÇA DE USO DO SOFTWARE. 
A solução deverá ser instalada utilizando procedimentos avançados de 
programação, e ser disponibilizados de forma clara e direta. Cada módulo 
ou função deverá receber procedimentos operacionais que garantam o 
máximo aproveitamento de suas finalidades distintas. 
A licença de uso de software, incluindo software de monitoramento, 
aplicativos móveis, software de controle de microfones, e demais módulos 
ou funções, terá validade de acordo com o contrato firmado entre as 
partes. 

IX — REFERENCIAL DE PREÇOS 
Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base no valor 

mínimo apresentado em pesquisas de preços realizadas com fornecedores que atuam 

no ramo do objeto licitado, anexas ao processo, efetivadas para verificação no 

mercado dos preços deste objeto. 

X — EXIGÊNCIA MÍNIMA PARA O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, fi lial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa;ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 

- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME O CASO: 
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j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, 

conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGNF n° 1.751 de 2 de outubro de 2014; 

h) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual; 

i) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, CONFORME O CASO: 
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com 

identificação do assinante e firma reconhecida, comprovando que a LICITANTE 
forneceu ou está fornecendo serviços compatíveis em características, quantidades 
e prazos com o objeto da licitação. 

- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, CONFORME O CASO: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de três meses da data da apresentação da proposta de preços, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente, acompanhado do Termo 
de Abertura e Encerramento do livro Diário, devidamente registrados na Junta 
Comercial competente. 

I) As licitantes constituídas no corrente exercício, que ainda não tenham balanço de 
final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus 
direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência ou 
balanço de Abertura devidamente Registrados Na Junta Comercial dá Sede da 
Licitante. 

m) As MEI's são dispensadas de apresentação de Balanço 
Patrimonial. 

n) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede 
da pessoa Jurídica. 

o) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

p) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes 
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
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q) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

r) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste editai 
(art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 

s) O LICITANTE deverá fornecer a título de informação, número de telefone, e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 

XI- PROVA DE CONCEITO PARA O VENCEDOR DO LOTE 02 
11.1. Das regras da prova de conceito. 
11.1.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar (ARREMATANTE). 
será submetida a prova de conceito observadas as regras abaixo eiencadas: 
11.1.11. A prova de conceito será iniciada com a instalação por parte da licitante, na 
sede da Câmara Municipal de Capistrano, de toda a solução completa para o 
atendimento aos requisitos exigidos no termo de referência. 
11.1.1.2. O processo e verificação da solução será realizada por equipe técnica 
designada pelo Presidente da Câmara Municipal de Capistrano; 
11.1.1.3. Deverão ser verificadas as funcionalidades descritas termo de referência. 
11.1.1.4. Deverão ser comprovados os empregos das tecnologias de solução e software 
descritas no termo de referência. 
11.1.2. DA INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DO AMBIENTE DE TESTES 
11.1.2.1. A licitante deverá instalar no ambiente de testes os requisitos necessários para 
a demonstração da solução, no prazo máximo de (24) vinte e quatro horas, da data da 
convocação do pregoeiro registrada em sessão pública. 
11.1.2..2. Caso a solução necessite de outros equipamentos ou recursos, caberá ao 
proponente/fornecedor os itens necessários e instalá-los no local de aplicação da prova 
de conceito, devidamente acompanhado pelos responsáveis designados pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Capistrano. 
11.1.2.3. A demonstração deverá ser preparada pelo proponente de modo a atender 
integralmente aos critérios de avaliação da prova de conceito. 
11.1.2.4 Caso o proponente não efetue a desinstalação do ambiente de testes no p~.,
de 6 (seis) horas, a equipe de apoio poderá proceder a desinstalação da solução, não 
cabendo qualquer reclamação por perdas ou danos. 
11.1.3. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1.3.1. A solução será avaliada na forma dos requisitos descritos nas especificações 
técnicas do termo de referência. 
11.1.3.2. A prova de conceito será efetuada em uma única fase obrigatória e eliminatória. 
11.1.3.3. Será desqualificada a licitante que não se apresentar no prazo consignado no 
termo de referência. ou não conseguir demonstrar os requisitos obrigatórios na forma e 
prazo estipulados no termo de referência. 

XII — AS TURA DOS RESPONSÁVEIS: 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA 

LICITAÇÃO MEDIANTE Pregão N°2022.09.16.02.PP.CMC 

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.o 10.520, de 
15 de novembro de 2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às 
cláusulas e condições previstas no Edital da Licitação supracitada. 
Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para 
o fornecimento do objeto da licitação em referência, bem como todos os tributos, 
encargos trabalhistas, comerciais, bem como os custos com a entrega do objeto, e 

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 

licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 

Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar 

desta Licitação. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE MODELO DIGITAL DE VOTAÇÃO, JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAPISTRANO CONFORME ESPECIFICAÇÕES, SOFTWARES, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÕES, NECESSÁRIOS PARA A 
IMPLANTAÇÃO DE USO DA SOLUÇÃO ADOTADA. 

ITE 
M 

ESPECIFICAÇÃO MAR 
CA 

UN 
D 

QTDE 
TOTAL 

VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 

... 

... ••• 

... ... .. .. 

VR. GLOBAL 

Descrever marca conforme o caso. 
Valor Total da Proposta: R$  

Empresa/Pessoa Física• 
Endereço' 
CNPJ/CPF• 
Data de Abertura:  
Hora da Abertura:  
Validade da Proposta: 60 dias 
Forma de Pagamento: Conforme Edital. 

CIDADE -UF,   de de 

(assinatura do representante legal) 
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DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

À CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO — CE 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 2022.09.16.02.PP.CMC 

A Empresa (Razão Social), Com sede na (endereço), inscrita no CNPJ/MF sob o 

número (....) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao 

disposto no art. 40, VII, da Lei federal no 10.520/02, Declara: 1) Que cumpre 

plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação, mediante Pregão, 

supra citada; 2) Que não está impedida de participar de l icitações e de contratar 

com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de 

sua habilitação; 3) Que concorda integralmente com os termos, clausulas e 

condições do edital de licitação supracitado e seus anexos; 4) Que todas as 

informações descritas na Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica 

- CNPJ, bem como endereço, telefone e e-mail estão devidamente atualizados na 

presente data. 

TELEFONE: 

E-MAIL: 
(Município)-(UF),   de de 

(assinatura do representante legal) 
CPF do representante legal. 
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DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV 

CREDENCIAMENTO 

À Câmara Municipal de CAPISTRANO 

Ref. licitação mediante Pregão no2022.09.16.02.PP.CMC 

Prezado (a) Senhor (a), 

Pela presente, fica credenciado o Sr. (a)  , portador(a) 

da Carteira de Identidade no  para representar a empresa 

), inscrita no CNPJ sob fl ( ), 

nos autos referentes à licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar 

esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar 

documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à 

desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Atenciosamente, 

CIDADE-UF,  de   de 

(nome da empresa) 
Nome: 
CPF no: 

Cargo: 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO 

ATRAVÉS DA CÂMARA MUNICIPAL COM 

 , PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA: 

A Câmara Municipal de Capistrano, pessoa jurídica de direito público interno, através 

da Câmara Municipal, estabelecido à Travessa Miguel Ferreira LIma, S/N, centro, 

Capistrano - CE, inscrito no CNPJ sob o n°- , neste ato 

representado pelo Secretário de Sr. 

 , doravante denominado de CONTRATANTE e 

  com sede em  , à Rua 

 , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 

representada por (nome), (CPF), doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de 

processo licitatório, na modalidade na modalidade de PREGÃO. Os contraentes 

enunciam as seguintes cláusulas e condições, que regerão o contrato em harmonia 

com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei 

federal no.10.520, de 17/07/02 e, Lei Federal no 8.666/93, que as partes declaram 

conhecer, subordinando-se: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.0 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃO DE MODELO DIGITAL DE VOTAÇÃO, 

JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPISTRANO CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, SOFTWARES, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÕES, NECESSÁRIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE USO DA SOLUÇÃO 

ADOTADA., na conformidade do ato convocatório da Licitação no 

2022.09.16,02.PP.CMC que, juntamente com a Proposta de preços, integram este 

termo contratual, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos 

legais. 

2.0 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

- SERVIÇOS: 

- em se tratando de obras e serviços: 

- a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

(85) 3326-1393 CNP102.313.830/0001-02 Travessa Miguel Ferreira Lima, 5/N ir , camaracaptrano.egovhr
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- b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autori ade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

CLÁUSULA SEGUNDA DA EXECUCÃO DOS SERVICOS: 
PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO: o lote 02 (prestação e 
serviços) deverá ser iniciados em ate 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO. 

- PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência do contratos é de 07 (SETE) MESES, 
contado a partir da data da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, se a 
proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração. 

- PAGAMENTO DOS SERVIÇOS (LOTE 02): A fatura relativa aos serviços 
mensalmente prestados deverá ser apresentada à Secretaria emissora da Ordem 
de Serviços, até o 100 (décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços, de acordo 
com a natureza deste; 
A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, 
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será 
apurado através de fatura; 
Caso a Nota Fiscal seja aprovada pela Secretaria emissora da Ordem de Serviços, 
o pagamento será efetuado até o 300 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 - O valor global do contrato é de R$ (por extenso), conforme proposta 
da Contratada, correspondendo ao objeto definido na cláusula primeira. 

CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA 

4.1-A despesa do contrato neste exercício correrá à conta da dotação orçamentária 
descritas a seguir, do Orçamento vigente da Câmara Municipal. 

CLASSIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETOS / 
ATIVIDADES 

ELEMENTO 
DE 

DESPESAS 
Manutenção e 
Funcionamento das 
Atividades Legislativa 

0101 - Câmara Municipal do 
Capistrano. 

01.031.00012.001 44.90.51.00 

CLAUSULA QUINTA PRECO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
5.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a 
margem de lucro. 
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5.2 - PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços 
licitados, segundo as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela 
administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, 
Municipais, FGTS e CNDT à Tesouraria do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 

5.2.2 -A Empresa vencedora deverá apresentar, junto com a fatura, como condição 
para que o pagamento seja efetuado, os comprovantes de regularidade fiscal. 

5.2.3 - Não haverá antecipação de pagamento. 

5.3 - REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

5.3.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

5.4 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do execução, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 
8.666/93, alterada e consolidada 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
6.1 - O prazo do contrato será da data de assinatura por 07 (sete) meses, podendo 
ser prorrogado na forma do art. 57, da Lei Federal no 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZACÃO 
7.1 - A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato caberá a Secretaria 
Contratante ao qual interessa diretamente a execução do objeto, a quem a 
adjudicatária deverá apresentar-se imediatamente após a assinatura do termo de 
contrato. 

7.2 - A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 

7.3 - A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringe a 
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responsabilidade integral e exclusiva da Contratada quanto à integridade e à correção 
da execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e implicações 
perante terceiros, próximas ou remotas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES 
DA CONTRATANTE 
8.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação; 

8.2 - Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 

8.3- Providenciar o pagamento à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas e 
recibo, devidamente atestadas pelo setor competente. 

DA CONTRATADA 

8.4 executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a 
execução dos serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas; 

8.5 assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços; 

8.6a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.7 responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos 

serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

8.8 indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
8.9 aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem na execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei no 8.666/93; 

8.10 executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do 

MUNICÍPIO; 
8.11 prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
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MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do contrato; 

8.12 dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução 
dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato; 

8.13 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da 
execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 

8.14 comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 

8.15 possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de 
verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

8.16 substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os 
materiais recusados pela Administração; 

8.17 manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos 
materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou 
que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos 
serviços; 

8.18 manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente 
ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei no 8.666/93, que será 
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 

8.19 No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados 
às normas e exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no 
Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 

8.20 Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais 
ocorrências durante a execução deste contrato, dos bens adquiridos; 

8.21 Realizar atendimento permanente, inclusive fora de horário de expediente e 
nos atendimentos de emergência e nos fins de semana; 

8.22 Manter, face as contratações frequentes, um escritório/ponto de apoio no 
município dotado de toda a estrutura funcional para atendimento as necessidades 
da prestação dos serviços, com um representante legal responsável para o 
relacionamento cotidiano com a Contratada. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 - A contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções 
previstas nos arts. 86 e 87 da Lei federal no. 8.666/93, a saber: 

a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo 
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para a Contratante; 

b) multa, que não excederá, em seu total, 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para a Contratante; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para 
contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a dois anos, nas 
hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para 
a Contratante; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas 
hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à 
prática de ilícito penal. 

9.2 - A penalidade de multa, estabelecida na alínea "h" do caput desta cláusula, 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais. 

9.3 - A multa aplicada será descontada de eventuais créditos que tenha em face do 
Contratante, sem embargo deste rescindir o contrato e/ou cobrá-la judicialmente. 

9.4 - Ocorrendo atraso na execução, por culpa da contratada, ser-lhe-á aplicada 
multa moratória de 1 °h (um por cento), por dia útil, sobre o valor da aquisição em 
atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação. 

9.5 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu 
pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados ao 
Contratante. 

9.6 - As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas, sem prejuízo do disposto 
no art. 7° da Lei federal no 10.520/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto 
nos art. 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

I - Nos termo do Art. 77 inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

I - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da 
Lei no 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, 
incisos I a IV, parágrafos 1.0 a 4.0, da Lei citada.. 

10.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA -DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA 
11.1 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS RESPONSABILIDADES 
12.1 - A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-
se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos 
ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 
Contratante ou a terceiros. 

12.2 - O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 
vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e 
decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade 
caberão, exclusivamente, à Contratada. 

12.3 - O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.4 - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação que lhe foram exigi das na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA -DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
13.1- Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, 
emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução 
de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA -DA PUBLICACÃO DO CONTRATO 
14.1 - Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará 
a publicação no quadro de avisos da Câmara Municipal, o resumo do presente termo 
Contratual. 

DÉCIMA - QUINTA - DO FORO 
15.1 - O Foro competente para dirimir questões relacionadas com o presente 
Contrato, que não sejam resolvidas pela via administrativa, é o da Comarca de 
CAPISTRANO, por força da disposição contida no art. 55, § 2 da Lei 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em duas vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CAPISTRANO- CE„ de de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
01.  
CPF: 
02. 
CPF: 

CONTRATADA 
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DOCUMENTO A SER APRESENTADO NO ENVELOPE DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

(APENAS PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, que a Empresa 

inscrita no CNPJ sob o no  , está enquadrada na 

categoria  (microempresa ou empresa de pequeno porte), 

bem como não está incluída nas hipóteses do § 40, do art.30, da Lei supracitada. 

(DATA) 

Nome e assinatura do representante 
RG n° 
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DOCUMENTO IDO NA HABILITAÇÃO 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO — EMPREGADOR E PESSOA JURÍDICA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

À Câmara Municipal de Capistrano 

Ref. Pregão Presencial no 

DECLARAÇÃO 

 ,inscrita no CNPJ n° ,por intermédio 
de seu representante legal o(a) ,portador (a) da 
carteira de identidade n°  e do CPF n°  
DECLARA: 

a) Que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do Art. 70 da Constituição Federal. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

b) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como não se enquadra 
nos demais impedimentos do Artigo 90 da Lei 8.666/93. 

c) Que a empresa não está temporariamente suspensa de participar em licitação e 
impedida de contratar com a Administração da Câmara Municipal de Capistrano - CE, 
bem como não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 
Pública nas esferas Federal, Estadual e Municipal, e ainda concorda, na íntegra, com 
todos os preceitos, termos e condições gerais do Edital e seus respectivos anexos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(DATA) 

NOME 
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